COMPROVANTE DE RECEBIMENTO

Recebemos da CVM – COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS cópia do Edital de Pregão Eletrônico nº 043/2008, referente à contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de adaptação das instalações da Regional da CVM, em São Paulo.

EMPRESA
__________________________________________________________

CNPJ
________________________________________________________________

NOME DO RESPONSÁVEL_____________________________________________

ENDEREÇO
__________________________________________________________

TELEFONE
__________________________________________________________

FAX

__________________________________________________________

E-MAIL
_____________________________________________________________________
NOME

__________________________________________________________

ASSINATURA
_______________________________________________________

Rio de Janeiro, _______ de _________________ de 2008.

OBS.: Os campos acima devem ser preenchidos em letra de forma. É indispensável o preenchimento do CNPJ.


Este formulário deverá ser preenchido e devidamente encaminhado, via fax, para o nº(21) 3554-8475. 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

PROCESSO DE COMPRAS Nº RJ-2008-11378

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2008

OBJETO:

Contratação de serviços de adaptação das instalações da Regional da CVM, localizada na cidade de São Paulo.
ÁREAS RESPONSÁVEIS: Superintendência Administrativo-Financeira (SAD)

	Gerência de Compras e de Serviços Gerais (GAG)

	Gerência Administrativa SP (GAR)

	


TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO
HORÁRIO (de Brasília):
· Encaminhamento da proposta de preços e anexos: até 11h00min do dia 19/12/2008.
· Abertura da sessão: a partir das 11h00min do dia 19/12/2008.
LOCAL:
http://www.comprasnet.gov.br 

REGULAMENTAÇÃO BÁSICA:
Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e suas alterações posteriores; Decreto nº 3555, de 08/08/2000, Decreto nº 5.450 de 31/05/2005; Instrução Normativa nº 05 do MARE, de 21/07/1995, e suas alterações posteriores; Decreto nº 3.722, de 09/01/2001; Lei Complementar n° 123/06, de 14/12/2006; Decreto 6.204, de 05/09/2007; Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores (subsidiariamente).

E D I T A L 


O Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria CVM/PTE/nº 144, de 04/12/2007, realizarão no dia, horário e local acima indicados, o Pregão Eletrônico nº 043/2008, em conformidade com o estabelecido nos dispositivos legais, e de acordo com as condições previstas neste Edital e seus anexos, conforme a seguir:

1 Anexo I – Memorial Descritivo/Projeto Básico;

2 Anexo II - Minuta de Contrato;

3 Anexo III - Modelo para apresentação da proposta;

4 Anexo IV - Declaração consoante o inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal/1988 e o inciso XVIII do art 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

5 Anexo V – Atestado de Vistoria das Instalações.

6 Anexo VI - Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 043/2008.

1.    DO OBJETO

1.1.
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução de serviços de adaptação das instalações da Regional da CVM, em São Paulo, de acordo com o Memorial Descrito/Projeto Básico anexo ao presente Edital.

Observação – 
Os arquivos contendo as Plantas estarão à disposição das empresas interessadas na Gerência Administrativa de São Paulo (GAR), no horário das 9h30min às 12h00min e das 14h30min às 17h00min, à Rua Cincinato Braga, 340, 2º andar. Os interessados deverão entregar, por ocasião da retirada dos arquivos, 01(um) CD-ROM novo, lacrado, onde serão gravados os arquivos correspondentes.

2.
DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Todas as especificações correspondentes aos serviços a serem executados estão detalhadas no Projeto Básico anexo ao presente Edital.

2.2 Os serviços serão executados no seguinte local:

· Regional da CVM, em São Paulo

Rua Cincinato Braga, 340 – 2º, 3º e 4º andares

Edifício Delta Plaza

CEP - 01333-010

Bela Vista - São Paulo – SP.

2.3  Os serviços serão executados de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre às 7h00min e às 22h00min. A execução de trabalhos que produzam barulho excessivo (batidas, furações , etc.)  ficará restrita aos dias úteis entre as 7h00min e 8h00min,  e/ou entre as 18h00min e 22h00min. A critério da Contratada, e em comum acordo com a CVM, poderão ser realizados trabalhos aos sábados, domingos e/ou feriados, das 7h00min às 22h00min. Com relação à entrega de materiais, deverá ser evitado o horário de maior fluxo de pessoal do Edifício, sendo realizado preferencialmente na parte da manhã (das 9h00min às 11h00min) e na parte da tarde (das 14h00min às 16h45min). A Retirada de entulho somente poderá ser efetuada nos fins-de-semana, após as 22h00min da 6ª feira até 6h00min da 2ª feira. O prazo máximo para execução dos serviços será de 25(vinte e cinco) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do Contrato.

2.4
Todos os trabalhos deverão ser executados em conformidade com as regras estabelecidas pelo Condomínio do Edifício Delta Plaza, a serem devidamente observadas e esclarecidas pela empresa Contratada no ato da realização da Vistoria.

3.
DA PARTICIPAÇÃO

3.1 -
Poderão participar do certame as empresas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado; devidamente identificadas pela sua chave de identificação e da senha de acesso privativa, conforme normas do provedor do sistema eletrônico.

3.2 -
Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05).

3.3 -
Estarão impedidas de participar da presente licitação:


a)
Empresas que tenham a falência/concordata ou insolvência declarada por sentença judicial;


b)
Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade das Administrações Públicas Federal, Estadual ou Municipal;


c)
Empresas que tenham prestado informações inverídicas em sua documentação para habilitação ou em sua proposta de preços;


d)
Empresas constituídas em forma de consórcio;


e)
Empresas da qual seja sócio, cooperado, dirigente ou responsável técnico, servidor da CVM;


f)
Empresas que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar.

3.4 -
O C.N.P.J. apresentado pela licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o mesmo a receber a Nota de Empenho e da assinatura do Contrato, a emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondentes à prestação dos serviços, bem como alvo da liquidação da despesa.

3.5 -
A licitante ficará obrigada a manter válidos todos os documentos relativos à regularidade de Cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com habilitação parcial, durante todo o procedimento licitatório, bem como durante o período da execução dos compromissos assumidos (art. 55, inc. XIII da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002).

3.6 -
Qualquer pessoa, seja ela jurídica ou física, poderá acompanhar o desenvolvimento do pregão eletrônico, em tempo real, por meio do sitio http://www.comprasnet.gov.br. 

4.
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1 -
O credenciamento dar-se-á  pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no sitio http://www.comprasnet.gov.br. 

4.2 -
O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação (Art. 3º, § 2º do Decreto nº 5.450/05).

4.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

4.4 -
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Comissão de Valores Mobiliários – CVM, entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

5.
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 -
A licitante deverá encaminhar sua proposta, após a divulgação do edital no sítio www.comprasnet.gov.br, com a descrição do objeto ofertado e o preço, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas (Art. 21, do Decreto nº 5.450/05);

5.2 -
O encaminhamento da proposta dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante (Art. 21, § 1º, do Decreto nº 5.450/05).

5.3 -
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.4 -
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Art. 13, inciso III, Decreto nº 5.450/05).

5.5 -
Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Art. 13, inciso IV, Decreto nº 5.450/05).

5.6 -
A licitante vencedora deverá apresentar, no 1º dia útil subseqüente ao da sessão pública do presente Pregão Eletrônico, sua respectiva proposta de preços por escrito, que deverá:

I-
Ser impressa em papel timbrado ou com aposição do carimbo padronizado do CNPJ da empresa, não conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, ter suas páginas numeradas e ser emitidas em linguagem clara e objetiva, que não dificulte a exata compreensão do seu enunciado, além de conter o endereço completo, número de telefone e FAX, e-mail e nome completo de quem tem poderes para assinar o Contrato.

II Conter a data de emissão, bem como ser assinada na última folha e rubricada nas demais.

III Conter o prazo de validade dos preços (mínimo de 60 dias corridos), a contar da data do encaminhamento da proposta via sistema (Inciso XXIV do Art. 11 do Decreto nº 3.555/00 c/c Art. 27, § 4º do Decreto nº 5.450/05) e prazo de garantia dos serviços (mínimo de 05(cinco) anos). Deverá ser informado, ainda, o prazo para conclusão dos serviços (máximo de 25(vinte e cinco) dias consecutivos, contados da assinatura do Contrato).

IV Conter o último preço ofertado relativo aos serviços, sendo apresentada conforme Planilha Modelo Proposta Preços, incluindo todas as despesas legais ou adicionais, previstas neste Edital e seus Anexos, em reais (em algarismo e por extenso), incluindo a marca dos materiais a serem empregados, conforme o caso, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico/Memorial Descritivo. 

V Conter o nome do banco com o qual a licitante opera, o número e nome da agência e respectiva conta-corrente. A fim de agilizar o pagamento, é conveniente a indicação de uma das agências do Banco do Brasil S.A.

5.7 -
As propostas escritas poderão ser enviadas pelo Fax nº (21) 3554-8475, sendo  a versão original posteriormente entregue na Gerência de Compras e Serviços Gerais da CVM (GAG), à Rua Sete de Setembro, 111, 28º andar, CEP: 20159-900, Centro -  Rio de Janeiro.

5.8 -
Não serão consideradas propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às especificações deste Edital.

5.9 -
O valor estimado para a contratação consta do Termo de Referência - Anexo VI do presente Edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 -
A partir da data e horário previsto no edital, terá início a sessão pública do presente Pregão, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas (art. 22, caput e § 4º, do Decreto nº 5.450/05).

6.2 -
O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital (Art. 22, §2º, do Decreto nº 5.450/05);

6.3 -
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico;

6.4 -
No que se refere aos lances, os licitantes serão imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (Art. 24, § 1º, do Decreto nº 5.450/05).

6.5 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras estabelecidas no edital (Art. 24, § 2º, do Decreto nº 5.450/05).

6.6 -
Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por eles ofertados e registrados pelo sistema (Art. 24, § 3º, do Decreto nº 5.450/05).

6.7 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar (Art. 24, § 4º, do Decreto nº 5.450/05).

6.8 -
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance (Art. 24, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

6.9 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados (Art. 24, § 10º, do Decreto nº 5.450/05).

6.10 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação aos participantes, no sítio www.comprasnet.gov.br (Art. 24, § 11, do Decreto nº 5.450/05).

6.11 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro (Art. 24, § 6º, do Decreto 5.450/05).

6.12 -
O sistema emitirá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (Art. 24, § 7º, do Decreto 5.450/05).

6.13 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado lance de menor valor, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital (Art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/05).

7.
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 -
Encerrada a etapa de lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e os valores estimados para a contratação (de acordo com os valores descritos no Termo de Referência), bem como as condições de habilitação da licitante, conforme disposições do edital (Art. 25, caput, do Decreto nº 5.450/05).

7.2 -
Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito (art. 4º, inciso XI da Lei nº10.520, de 17/07/2002).

7.3 -
Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO TOTAL, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital e em seus Anexos (art. 4º, X da Lei nº 10.520, de 17/07/2002). 

7.4 -
Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame (art. 4º, XVI da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 c/c art. 25, § 5º do Decreto nº 5.450/05).

7.5 -
A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, imediatamente após o encerramento da sessão pública (Art. 30, § 3º, do Decreto nº 5.450/05).

8.
DA HABILITAÇÃO

8.1 -
Sendo aceitável a proposta de menor preço, a respectiva licitante deverá comprovar, desde logo, que cumpre todas as exigências de habilitação exigidas neste Edital, podendo tal comprovação dar-se mediante encaminhamento da documentação através do Fax (21) 3554-8475, com o posterior envio dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas (Art. 25, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 5.450/05).

8.2 -
As licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação:

I –
Possuir registro cadastral atualizado, com habilitação parcial, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. A regularidade da documentação é verificada automaticamente no sistema. No caso da impossibilidade de consulta ao SICAF, e/ou aos sítios oficiais da Fazenda Nacional, Sistema de Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; o pregoeiro poderá solicitar o envio, através do Fax (21) 3554-8475, de documentos que comprovem a regularidade fiscal.

II -
Cópia autenticada do Registro ou Inscrição no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente da região a que a licitante estiver vinculada;

III-
Apresentação de proposta anexada ao Modelo de Apresentação de Proposta, conforme modelo do Anexo III.Tal documentação poderá ser enviada através do Fax (21)3554-8475 com posterior envio do original ou cópia autenticada no prazo no prazo de 48(quarenta e oito) horas.

IV-
Apresentação de declaração de que a licitante cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da República Federativa do Brasil, conforme modelo fornecido pela CVM (Art. 13, inciso V, do Decreto nº 3.555/00 c/c art. 14, inciso VI, do Decreto nº 5.450/05), conforme modelo do Anexo III. Tal declaração poderá ser enviada através do Fax (21) 3554-8475 com posterior envio do original ou cópia autenticada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

V-
Apresentação de original ou cópia autenticada de (01) um atestado de desempenho, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante prestou, sem qualquer restrição, serviços de natureza semelhante aos ora licitados (atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – art. 30, II da Lei nº 8.666/93). Preferencialmente, o atestado deverá conter além do nome da atestante, seu endereço e telefone. Tal atestado poderá ser enviado através do Fax (21) 3554-8475 com posterior envio do original ou cópia autenticada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

VI-
Apresentação de comprovante, quanto à capacitação técnico-profissional, da licitante possuir em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade técnica para execução de serviço com características semelhantes, limitadas estas, exclusivamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos. O vínculo empregatício entre o profissional e a licitante poderá  ser comprovado por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço, Ficha de Registro de Empregado ou pela Certidão de Registro da Licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA - se nela constar o nome do profissional indicado. Tal comprovação poderá ser enviada através do Fax (21) 3554-8475 com posterior envio do original ou cópia autenticada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
VII -
Apresentação de declaração indicando o nome, CPF e o nº de registro na entidade profissional competente, do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata este Edital. O nome do responsável técnico deverá ser, obrigatoriamente, o mesmo de que trata  o item anterior.

VIII Apresentação de Atestado de Vistoria das instalações onde serão executados os serviços objeto da presente licitação (Anexo V). A vistoria a que se refere o presente item deverá ser efetuada por profissional da empresa licitante, acompanhado por um servidor da CVM, em dias úteis, de segunda à sexta-feira no horário das 10h00min às 12h30min e das 14h30min às 17h00min.
Observação:
Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos mencionados neste capítulo, nem cópias ilegíveis, mesmo que autenticadas.

8.3 -
Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe, posteriormente, adjudicado o objeto do certame (Art. 25, § 9º do Decreto nº 5.450/05).

8.4 -
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação pertinente (Art. 21, § 3º, do Decreto nº 5.450/05).

9.
DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 -
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura do pregão, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, nos endereços pregoeiro@cvm.gov.br e eduardos@cvm.gov.br (Art. 19 do Decreto nº 5.450/05). O prazo de três dias úteis anteriormente referido não inclui o dia exato da abertura, encerrando-se necessariamente no dia útil anterior.

9.2 -
Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura do pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica (Art. 18, caput, do Decreto nº 5.450/05). Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados, via internet, para os endereços pregoeiro@cvm.gov.br e eduardos@cvm.gov.br. O prazo de dois dias úteis anteriormente referido não inclui o dia exato da abertura, encerrando-se necessariamente no dia útil anterior.

9.3 -
Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas (Art. 18, § 1º do Decreto nº 5.450/05).

9.4 -
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame (Art. 18, § 2º do Decreto nº 5.450/05).

10.
DO RECURSO

10.1 -
A manifestação de interpor recurso será feita após a declaração do vencedor, durante a sessão pública, exclusivamente pelo sistema.

10.2 -
As razões recursais deverão ser apresentadas exclusivamente pelo sistema no prazo de 03 (três) dias úteis, devendo ser dirigidas ao Superintendente Administrativo-Financeiro da CVM, por intermédio do Pregoeiro. (art. 26, caput, do Decreto nº 5.450/05).

10.3 -
A falta de manifestação imediata da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor (Art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/05).

10.4 -
As demais licitantes poderão apresentar contra-razões recursais na mesma forma do subitem 10.2 acima, em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do término do prazo da recorrente (Art. 26, caput, do Decreto nº 5.450/05).

10.5 -
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (Art. 4º, XIX da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, c/c Art. 26, § 2º do Decreto nº 5.450/05).

10.6 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação (Art. 4º, XXI da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 c/c Art. 11, XX do Decreto nº 3.555/00 e Art. 27 do Decreto nº 5.450/05).

10.7 -
É assegurada às licitantes vista imediata aos autos do processo do presente Pregão Eletrônico, tendo em vista subsidiar a preparação das razões e contra-razões recursais.

10.8 -
Não serão conhecidos os recursos cujas razões/contra-razões recursais sejam enviadas fora do respectivo prazo legal, bem como as encaminhadas por Fax.

11. 
DO PAGAMENTO

11.1 -
Os pagamentos correspondentes aos serviços realizados serão efetuados em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento de cada uma das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro estabelecido, mediante depósito na conta-corrente da CONTRATADA, devendo os Títulos permanecer em carteira, não sendo admitido pela CVM, caucionamento ou cobrança bancária, situação em que a Contratada ficará sujeita às sanções, a juízo da CVM, previstas neste Edital. O valor correspondente à última parcela será pago apenas após o recebimento definitivo das instalações reformadas, efetuado pelo fiscal do Contrato e pelo Arquiteto responsável pela elaboração dos Projetos, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis contados da data da respectiva entrega das instalações pela Contratada. Todas as Notas Fiscais deverão ser devidamente atestadas pelo fiscal do Contrato e pelo Arquiteto responsável pela elaboração do Projeto Básico correspondente aos serviços executados.

11.2 -
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou compensada a multa que, porventura, lhe houver sido imposta (art. 86, § 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02).

11.3 -
A fatura não apresentada corretamente será devolvida à CONTRATADA para acerto. Nesta situação, o prazo estabelecido no subitem 11.1 acima passará a ser contado da data de recebimento da fatura devidamente regularizada.

11.4 - 
O pagamento estará condicionado à situação do fornecedor no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do subitem 8.8 da I.N. MARE Nº 05/95.


11.5 -
No caso de eventuais atrasos de pagamento -  excetuando-se a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente amparados pela Legislação - desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, serão calculados por meio de aplicação da seguinte fórmula: 

	  EM = I x N x VP






Onde:

EM =
Encargos Moratórios;

N = 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = 
Valor da parcela em atraso;

I = 
Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = _​__i__
I = __6/100

I= 0,00016438

 



         365

365

12.
DA DESTINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 
As despesas correrão à conta do Elemento de Despesa XXXXXX – Programa de Trabalho XX.XXX.XXXX.XXXX.XXXX.

13.
DO CONTRATO

13.1 -
O período de vigência do contrato terá início na data de sua assinatura e término ao final do prazo de garantia dos serviços.
13.2 -
Independentemente de transcrição, farão parte do Contrato a ser celebrado:

a)
a proposta da licitante vencedora e seus respectivos anexos;

b)
o presente Edital e seus anexos;

c)
a Nota de Empenho correspondente.

13.3 -
A adjudicada deverá assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento do respectivo aviso. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado aceito pela CVM (art. 64, caput e § 1º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02).

13.4 -
Decorridos 60 (sessenta) dias da abertura das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos (art. 64,§ 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02).

13.5 -
Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto neste Edital (art. 11, XXII do Decreto nº 3.555/00).


13.6 -
Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no item anterior (art. 11, XXIII do Decreto nº 3.555/00).

14.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 -
A CONTRATADA se obriga a:

a) Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada sem o prévio consentimento por escrito da CVM;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas (sem quaisquer ônus para a CVM), no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados (art.69 da Lei nº 8.666/93);

c) Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da contratação;

d) Solicitar os esclarecimentos necessários para o regular cumprimento do objeto à Gerência Administrativa de São Paulo (GAR);

e) Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Assim, sempre que expirar a validade, a Contratada ficará obrigada a renovar todos os documentos relativos à regularidade no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93).

f) Prestar os serviços licitados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como atender rigorosamente as condições de garantia estabelecidas;

g) indicar responsável técnico, na forma estabelecida no Instrumento Convocatório, para manter contato com a CVM para o esclarecimento de dúvidas, fornecendo nome e telefone de contato;

h) indicar o banco, agência e número da conta corrente para efeito de pagamento;

i) encaminhar, dentro do prazo estabelecido, como único local de cobrança, todas as notas fiscais ao Edifício- Sede desta CVM, sito à Rua Sete de Setembro, 111 – 2° andar – Protocolo – Rio de Janeiro - RJ. O não encaminhamento das notas fiscais por parte da Contratada configura descumprimento de obrigação contratual;

j) Apresentar, antecipadamente, as amostras de todos os materiais a serem aplicados na reforma contratada objetivando a aprovação de sua aplicação/utilização, pelo Arquiteto responsável;

k) Apresentação de todas as certificações exigidas no Projeto Básico/Memorial Descritivo referente aos materiais a serem utilizados na reforma contratada.

l) Obedecer rigorosamente às normas estabelecidas pelo Condomínio do Edifício Delta Plaza bem como pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, para a execução dos serviços objeto do presente Contrato.

15.
DAS OBRIGAÇÕES DA CVM

15.1 -
A CVM se obriga a proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas deste Edital.

16.
DA FISCALIZAÇÃO

16.1 -
A fiscalização do cumprimento das obrigações será exercida pela Gerência Administrativa da CVM em São Paulo (GAR), cujo titular será denominado doravante FISCAL, devidamente credenciado pela Superintendência Administrativo-Financeira da CVM (SAD), à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto, e de tudo dará ciência à CVM, conforme art. 67, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93. Para o caso de impedimento do servidor indicado para a função de fiscal, será designado pela Superintendência Administrativo-Financeira da CVM um novo servidor como Fiscal Substituto.
16.2 -
A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da CVM (art. 70 da Lei nº 8.666/93). 

16.3 -
A CVM se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento prestado em desacordo com a Proposta apresentada, e aprovada pela CVM.

17.
DAS PENALIDADES

17.1 -
Na hipótese da licitante vencedora desistir expressamente desta licitação, ou não assinar o Contrato no prazo previsto neste Edital, estará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da sua proposta (art. 64 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei 10.520, de 17/07/02).

17.2 -
Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CVM poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo do disposto no inciso IV, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93:




a)
advertência;




b)
multa de até 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;



c)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CVM pelo prazo de até 02 (dois) anos.

17.2.1 -
As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” deste item poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.


17.3 -
O não cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato acarretará à CONTRATADA, independentemente das sanções previstas no item 17.2, multa diária de 0,5%(meio por cento) do valor do contrato (art. 86 da Lei nº 8.666/93).

17.3.1- A aplicação da multa acima, a qual ocorrerá após regular processo  administrativo, não impede que a CVM rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções regulamentares (art. 86,§1º da Lei nº 8.666/93).

17.4-
Em caso de inadimplência quanto ao pagamento das multas que lhe forem aplicadas pela CVM, a CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA fica desde já ciente que estará sujeita à sua inclusão no Cadastro Informativo dos créditos não quitados do setor público federal (CADIN), consoante legislação específica sobre a matéria, sendo executada segundo a Lei nº 6.830/80.

17.5 -
A licitante que, quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais (art. 7º da Lei 10.520, de 17/07/02).

17.6 -
As penalidades previstas serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 14, § único do Decreto nº 3.555/00).
18.
DA RESCISÃO

18.1 -
A inexecução parcial ou total do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

18.2-
A rescisão do contrato poderá ser:

I – determinada por ato unilateral e escrito pela CVM, nos casos previstos nos incisos I a XII, e incisos XVII e XVIII, todos do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93;

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a CVM; ou

III – judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

18.3-
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa (art. 78, § único da Lei nº 8.666/93).

19.
DO DIREITO DE PETIÇÃO

19.1 -
Dos atos da Administração cabem:




I -
Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, nos casos de:

a) anulação ou revogação da licitação;

b) rescisão do Contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

c) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II -
Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

19.2 -
A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a" e "b” acima, excluídos os relativos à advertência e multa, será feita mediante publicação no Diário Oficial da União (art. 109, § 1º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da  Lei 10.520, de 17/07/02).

19.3-
A autoridade competente, motivadamente e com presentes razões de interesse público, poderá atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva (art. 109, §2º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei 10.520, de 17/07/02).

19.4 -
Os recursos deverão ser entregues, contra recibo, na Gerência  de Compras e de Serviços Gerais da CVM (GAG), localizada na Rua Sete de Setembro nº 111, 28º andar, no Centro – Rio de Janeiro – RJ, devendo ser dirigidos à autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido e, sob pena de preclusão, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato (art. 109, inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei 10.520, de 17/07/02).

19.4.1 -
Interposto o recurso, a autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à autoridade superior, devidamente informada, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade (art.109, § 4º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei 10.520, de 17/07/02).

19.5-
Interposto o recurso por uma das licitantes, o fato será comunicado às demais que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da ciência (art. 109,§ 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei 10.520, de 17/07/02).

20.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 -
A relação entre a CONTRATADA e a CVM restringe-se ao alcance do objeto licitado, não implicando qualquer relação de subordinação hierárquica.

20.2 -
A CVM poderá, a seu critério exclusivo, de acordo com o artigo 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, reduzir ou aumentar a quantidade do objeto licitado desde que não ultrapasse a 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado da Nota de Empenho (art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02). 

20.3 -
O Superintendente Administrativo-Financeiro da CVM poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado (Art. 18 do Decreto nº 3.555/00 c/c Art. 14 do Decreto nº 3.697/00, Art. 29 do Decreto nº 5.450/05).

20.4 -
Caso constatada ilegalidade no procedimento, o Superintendente Administrativo-Financeiro da CVM deverá anular a licitação, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às licitantes o direito a qualquer reclamação ou indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do compromisso assumido (art. 18 do Decreto nº 3.555/00, Art. 29, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 5.450/05).

20.5 -
No caso de desfazimento do processo licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa (art. 49,§ 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002).

20.6 -
O pregoeiro poderá desclassificar proponentes por ato fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento e que desabonem a sua idoneidade financeira, capacidade técnica ou administrativa (art. 43, § 5º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02).

20.7 -
Após o envio da documentação não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos e às propostas, salvo quando se tratar:



(a)
de simples omissão não conflitante com os termos do Edital e com a lisura da competição;



(b)
juntada de documentos decorrente de diligências promovidas pela CVM, conforme disposto no subitem 20.8.

20.8 -
É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo licitatório, inclusive solicitar ao licitante vencedor a apresentação de amostras, protótipos, manuais, de forma a verificar a ocorrência de ajustes dimensionais, sem que se descaracterize o objeto licitatório (art. 43,§ 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002).

20.9 -
Na apresentação das propostas, simples omissão ou irregularidades irrelevantes, sanáveis ou desprezíveis, poderão ser relevadas a exclusivo critério do Pregoeiro, desde que não causem prejuízos à Administração. 

20.10 
A apresentação da proposta implica, tacitamente, inteira submissão às condições estabelecidas na legislação pertinente, aos termos deste Edital, bem como aos regulamentos administrativos e normas gerais e especiais aplicáveis.

20.11 
Os esclarecimentos referentes ao presente Edital serão fornecidos pela Gerência de Compras e de Serviços Gerais da CVM.

20.12 
Os esclarecimentos prestados a qualquer um dos proponentes ficarão à disposição dos demais interessados até às 16:00 horas do dia anterior ao previsto para a realização da sessão. 

20.13 
As dúvidas quanto à interpretação dos termos do presente Edital deverão ser encaminhadas e apontadas à CVM, através do respectivo pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço eletrônico pregoeiro@cvm.gov.br, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública (Art. 19, do Decreto 5.450/05).

 20.14 Qualquer modificação no Edital será divulgada através do mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (Art. 20, do Decreto 5.450/05). 

20.15
Na contagem dos prazos estabelecidos nesta licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento (art. 110 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002).

20.16
Havendo indícios de conluio entre as licitantes, a CVM comunicará os fatos apurados à Secretaria Nacional de Direito Econômico do Ministério da Justiça (ou a quem de direito) para a adoção das medidas cabíveis.

20.17
Havendo indícios ou evidências materiais de práticas licitatórias criminosas, a CVM noticiará o Ministério Público Federal.

20.18
Para dirimir as questões decorrentes do ajuste resultante desta licitação, será eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja (art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02).

20.19
Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente, e em conformidade com as demais normas que regem a matéria.

Rio de Janeiro,  05 de dezembro de 2008.

Márcio de Barros Maia
Gerente de Compras e de Serviços Gerais
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6 GENERALIDADES


1. INTRODUÇÃO

O presente memorial tem por objetivo estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de readequação dos escritórios da Superintendência Regional de São Paulo da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, considerando-se a área pré-estabelecida dos pavimentos 2º e 4º do edifício-sede.

Para elaboração do projeto executivo e respectivos orçamentos, foram considerados materiais de primeira qualidade, conforme descrições apresentadas no memorial descritivo que se segue.

2. DADOS DOS SERVIÇOS


2.1 Local

Instalações da área de trabalho da Superintendência Regional de São Paulo da COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM, situadas à Rua Cincinato Braga, No. 340, esquina com a Rua Carlos Sampaio, no Bairro da Bela Vista em São Paulo.


2.2 Resumo dos serviços

O projeto apresentado contempla reforma para readequação dos 2º e 4º pavimentos, sendo:

2º pavimento

Intervenção no auditório, sendo realocação de porta de acesso, e consequente reposicionamento de divisória e porta de acesso arquivo/biblioteca; preparação para instalação de aparelhos para videoconferência e apresentações de “data-show” ; revisão de saídas e retornos do ar-condicionado do setor; complementação de forro modular conforme modelo existente.

Intervenção da área de apoio/copa, sendo retirada de divisórias existentes e construção de paredes em gesso acartonado, tipo dry-wall, conforme especificado nas folhas de projeto; abertura de vão para integração de antiga copa e área de apoio, com consequente realocação de geladeira e microondas; instalação de nova porta de acesso à copa; instalação de pontos de sprinkler complementares; ; revisão de saídas e retornos do ar-condicionado do setor; complementação de forro modular conforme modelo existente.

4º pavimento: Intervenção na área de trabalho da diretoria

Intervenção em parte da área de trabalho do 4º pavimento correspondente à diretoria, sendo retirada das divisórias em madeira existentes; demolição de sala de reunião existente, incluídas as paredes e forro de gesso; reforma em banheiro para novo posicionamento de porta de acesso; instalação de novas divisórias para salas com tratamento acústico; modificações das posições de trabalho; instalação de luminárias e pontos de sprinkler complementares; preparação para instalação de aparelhos para videoconferência em sala de reunião, substituição de mobiliário da sala de reunião; revisão de saídas e retornos do ar-condicionado do setor; complementação de forro modular conforme modelo existente.



2.3 Conteúdo do projeto


IMPL_02_FL01 – Planta geral 2º pavimento após intervenção


IMPL_04_FL02 – Planta geral 4º pavimento após intervenção


DET_02PAV_AUDIT_FL03 – Planta de detalhe 2º pavimento, auditório


DET_02PAV_AUDIT_FL04 - Folha de detalhamentos auditório


DET_02PAV_AUDIT_FL05 – Folha de detalhamentos auditório


DET_02PAV_COPA_FL06 - Planta de detalhe 2º pavimento, copa/apoio


DET_02PAV_COPA_FL07 - Folha de detalhamentos copa/apoio


DET_04PAV_DIRET_FL08 – Planta de detalhes diretoria


DET_04PAV_DIRET_FL09 – Folha de detalhamentos diretoria


DET_04PAV_DIRET_FL10 – Folha de detalhamentos diretoria


DET_04PAV_DIRET_FL11 – Folha de detalhamentos diretoria


EXIST_02PAV_FL 02 – Planta geral 2º pavimento conforme existente


EXIST_04PAV_FL 13 – Planta geral 4º pavimento conforme existente

3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


3.1  2º Pavimento - Auditório


3.1.1 Demolições 

As demolições, remoções de partes e/ou componentes estão indicadas no projeto de arquitetura, devendo ser realizadas sem prejuízo ou danos às partes e componentes a serem mantidos ou reaproveitados. Os materiais provenientes das demolições que não serão reaproveitados deverão ser retirados do local das obras. 

Para o ambiente do auditório fica prevista:

- Demolição de paredes em gesso acartonado

Demolição de parte de parede de fechamento do auditório para a instalação de nova porta de acesso, em nova localização.

- Retirada de entulho

Os materiais e volumes provenientes das demolições deverão ser prontamente retirados do local, devendo ser ensacados e transportados para local a ser determinado em comum acordo com a administração do condomínio e em horários previamente combinados. Posteriormente deverão ser removidos por caçamba.


3.1.2 Vedações e Acabamentos

- Parede de gesso acartonado, tipo dry wall, com isolamento acústico espessura 12,00 cm

O fechamento do vão onde se encontra a atual porta de acesso ao auditório deverá se executado com parede de gesso, conforme instalações atuais. 

Parede composta por placas de gesso acartonado revestidas por 2 lâminas de papel duplex com 12,50 mm de espessura, para uso interno, estruturadas por montantes de perfis de aço galvanizado protegido por zincagem tipo B, em chapas de 0,50 mm de espessura com largura de 70,00 mm.  Aplicando-se 2 placas em cada lado dos montantes determinando uma espessura final da parede com 12,00 cm. No vão interno entre as placas deverão ser introduzidas mantas de lã mineral com 50,00 mm de espessura. O conjunto deverá atender um isolamento mínimo de 50 (cinqüenta) db.

Nas terminações livres de vãos de portas ou passagens deverá ser aplicado sarrafo de madeira aparelhada na espessura final da parede, conforme modelo existente no local.

Todas as recomendações e restrições dos fabricantes deverão ser respeitadas. As equipes de instalação deverão possuir treinamento comprovado e homologado pelos fabricantes.

- Divisória tipo “naval”

Em função de modificação do posicionamento da divisória fechamento da biblioteca ao lado do auditório, deverá ser realizada uma complementação da chapa existente, no encontro com a parede de gesso dry-wall. Devendo para tal, seguir-se as normas e características do produto hoje instalado. As divisórias existentes no local são em painéis de miolo colméia, com espessura de 35,00 mm, com face dupla, requadro isolante de madeira, revestimento em chapa de madeira prensada com 3,00 mm de espessura e acabamento em laminado melamínico de baixa pressão (BP) prensada a quente na chapa, tornando-se um só corpo, na cor cinza claro. Os perfis metálicos de junção entre as chapas deverão seguir, o mais próximo possível, a cor dos painéis de fechamento. 

 As posições, alturas e alinhamentos das divisórias deverão seguir as indicações do projeto.

As portas deverão seguir as mesmas características dos painéis, exceto no requadro de madeira maciço submetido ao tratamento antifungos e térmitas na serraria. Serão fornecidas completas com dobradiças de alumínio ou cromadas, fechadura tipo tubular, chave central e trava de segurança. 


3.1.3 Forros

- Reparo em forro metálico

O forro metálico existente é do tipo “Sistema 125” da “Hunter Douglas do Brasil”, composto de perfis de alumínio pintado e bandejas de chapas de aço galvanizado pintadas. Todo o forro será mantido, sendo que ficam previstas de acordo com o projeto, a preparação para instalação de um projetor de imagens (“data-show”), bem como tela para projeção de imagens e pontos de energia e rede necessários ao funcionamento do projetor. Assim, além dos ajustes decorrentes dessas intervenções deverá ser providenciado, onde necessário, o nivelamento geral do forro e ajustes das bandejas. 


3.1.5 Pintura

As equipes de pintura deverão possuir profissionais habilitados e instrumental adequado para a realização dos serviços. 

O material utilizado será, necessariamente, de fabricante de largo reconhecimento no mercado e sua estocagem na obra deverá ocorrer de forma organizada e concentrada. 

Todos os respingos e manchas provenientes dos serviços de pintura deverão ser removidos antes da limpeza final da obra.

- Pintura com tinta 100% acrílica sobre massa corrida

Massa corrida

A superfície a ser tratada deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura, sabão ou outras imperfeições. Aplicar em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento final com 2 ou 3 demãos, respeitando-se intervalo de 1 hora no mínimo entre elas. Para a aplicação em massa fina (reboco) aguardar cura e secagem (28 dias no mínimo). Após a completa secagem da massa será procedida o lixamento de toda a superfície para posterior aplicação da pintura.

Pintura 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. Deve receber uma demão primária de fundo de acordo com o material a ser pintado. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas.. A tinta deve ser diluída com água potável de acordo com recomendações dos fabricantes.Após secagem do fundo, aplicar 2 a 3 demãos com intervalo mínimo de 4 horas. Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, cobrir os objetos com jornais e sacos plásticos para evitar danos com respingos.

A cor será a branca, conforme padrão atual do conjunto.

A pintura acrílica sobre massa corrida será aplicada nas paredes de gesso acartonado (dry wall), interna e externamente ao auditório.

- Verniz incolor sobre madeira

Utilizar verniz à base de resinas alquídicas ou uralquídicas, com filme elástico, com características de durabilidade e resistência à abrasão. O acabamento será fosco e incolor.

Para a aplicação verificar que a superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas. Havendo manchas na superfície, provenientes de resinas internas (natural de madeiras resinosas), deverá ser aplicado solvente, que uma vez absorvido, arrastará a resina para fora da madeira durante a evaporação. Obturar os orifícios com massa constituída de verniz, gesso, óleo de linhaça e corante, procurando, na dosagem, obter coloração próxima à da madeira natural. Aplicar uma demão de fundo selador para regularização e uniformização da absorção do verniz. Lixar a superfície para quebrar as fibras da madeira e obter uma superfície lisa e homogênea.O verniz deve ser diluído com aguarrás na proporção indicada pelo fabricante. Após secagem do fundo, aplicar 2 demãos com intervalo mínimo de 12 horas. 

Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%. 

A aplicação pode ser feita com rolo, pincel ou revólver (verificar instruções do fabricante). 

Pintura prevista para nova porta, batentes e guarnições a serem instalados no acesso ao auditório.


3.1.6 Marcenaria

Para os serviços de marcenaria a empresa executora deverá empregar profissionais com experiência comprovada, possuidores de instrumental e maquinário adequado à execução das peças previstas no projeto. Utilizar materiais de ótima qualidade e procedência.

Os detalhes de projeto são norteadores e referenciais, podendo os profissionais, a critério da fiscalização, propor soluções alternativas mais adequadas a cada caso, desde que sejam mantidas as dimensões, posições e acabamentos projetados, bem como não comprometam a solidez e estabilidade do conjunto.

- Porta de acesso à sala de reuniões

A passagem entre a recepção e o auditório receberá porta de correr, com altura 2,10 m, em parede de gesso. A entrega final deverá atender todo o conjunto, ou seja, folhas da porta, bandeiras, batentes, guarnições, trilho superior, fechaduras de primeira linha e guarnições. As portas de madeira compõem-se de plano com 35,00 mm de espessura revestida em ambas as faces com laminados de madeira natural. A folha deverá ter reforços de madeira em ambos os lados para colocação de fechadura.

Todas as peças deverão ser de madeira natural ou MDF laminado em padrão de madeira.

As dobradiças, maçanetas, rosetas e entradas serão de latão reforçado, devendo ser submetidas amostras para aprovação da fiscalização da CVM.

As portas e os locais de aplicação estão identificadas no projeto pela legenda P - No. (largura da folha).

Como arremate desse vão, deverá ser executada guarnição de chapas de MDF do piso ao forro nas terminações das paredes, reforçadas por sarrafos e encimadas por um conjunto de “venezianas” horizontais e bandô, compostas de lâminas de MDF laminadas com padrão “noce” e apoiadas nas guarnições, conforme detalhe no projeto em anexo e modelo existente no local.

- Mesa de reunião componível

Execução de mesa de reunião em MDF revestida em lâmina natural de madeira acabamento Noce, conforme detalhes em projeto anexo. A mesa deverá ser composta por 6 peças de 0,50 x 1,20 m, com 0,76 m de altura. Os apoios deverão seguir o detalhamento, e possuir feltro para proteção do piso e arremate cromado para proteção da madeira da base.

Duas peças, entre as seis mesas, deverão possuir caixa de pontos no tampo, sendo que a fiação necessária para conexão de aparelhos deverá ser implantada internamente nos apoios da mesa, sendo então conectadas aos pontos existentes no piso através da base.

- Mesa complementar para colocação de aparelhos

Execução de mesa de reunião em MDF revestida em lâmina natural de madeira acabamento Noce. A mesa deverá ser composta por 1 (uma) peça de 0,50 x 1,20 m com 0,76 m de altura, seguindo o modelo detalhado da mesa de reunião. Os apoios deverão seguir o detalhamento, e possuir feltro para proteção do piso e arremate cromado para proteção da madeira da base.

A peça deverá possuir caixa de pontos no tampo, sendo que a fiação necessária para conexão de aparelhos deverá ser implantada internamente nos apoios da mesa, sendo então conectadas aos pontos existentes no piso através da base.


3.1.7 Instalações Elétricas

Previsão de adição de dois pontos de energia 127V e dois pontos de antena, em parede de alvenaria, para instalação de televisor, conforme projeto. Deverão ser utilizadas caixas de embutir apropriadas, tamanho 4x2.

Previsão de adição de duas caixas de embutir em piso falso em termoplástico redonda ou quadrada (conforme a fiscalização) com módulos para até 4 (quatro) tomadas elétricas quadrada e até 4 tomadas rj 45 fêmea, tomadas deverão ter tampa com passagem para o patch cord dos equipamentos e acabamento superior idêntico ao piso.

Os eletrodutos deverão ser de PVC rígido, roscável nas instalações embutidas e de ferro zincado a quente nas instalações aparentes.


3.1.8 Instalações Ar Condicionado

Previsão de verificação dos equipamentos e saídas de ar condicionado existentes, visando o bom funcionamento do sistema.

Utilizar mão de obra especializada e suporte técnico com experiência em instalações de ar condicionado para vistoria das instalações. Utilizar materiais de 1a. qualidade e de acordo com as instalações existentes em caso de substituição ou recuperação de peças danificadas.



3.2  2º Pavimento – Copa


3.2.1 Demolições

As demolições, remoções de partes e/ou componentes estão indicadas no projeto de arquitetura, devendo ser realizadas sem prejuízo ou danos às partes e componentes a serem mantidos ou reaproveitados. Os materiais provenientes das demolições que não serão reaproveitados deverão ser retirados do local das obras.

Para o ambiente da copa fica prevista:

- Demolição de alvenarias

Demolição de parte da parede de alvenaria existente entre a copa atual e o espaço de refeições, onde atualmente encontra-se instalada a geladeira. Ficam previstos os cancelamentos de pontos de energia existentes no vão a demolir e a retirada de acabamento de parede em laminado cinza existente.

- Demolição de pisos

Em função da demolição da parede em alvenaria, fica prevista a retirada de eventuais placas de piso elevado e piso de granito que vierem a ser danificadas, com a substituição dos mesmos e complementação quando necessário.

- Demolição de divisórias existentes 

Para readequação do espaço da copa, serão retiradas as divisórias navais piso-teto existentes, que separam a circulação dos banheiros da área de preparo, com previsão de reparos de piso e forro sempre que necessários.

Fica prevista também a retirada das divisórias de ambientes existentes, que separam o espaço de refeições atual da circulação interna, as quais serão substituídas por paredes de gesso “dry-wall” de 9,5cm de espessura.

- Retirada de entulho

Os materiais e volumes provenientes das demolições deverão ser prontamente retirados do local, devendo ser ensacados e transportados para local a ser determinado em comum acordo com a administração do condomínio e em horários previamente combinados. Posteriormente deverão ser removidos por caçamba.


3.2.2 Vedações e Acabamentos

As vedações novas a serem executadas deverão seguir o padrão descrito:

- Parede de gesso (dry wall) espessura = 9.5 cm

Parede composta por placas de gesso acartonado revestidas por 2 (duas) lâminas de papel duplex com 12,50 mm de espessura, para uso interno, estruturadas por montantes de perfis de aço galvanizado protegido por zincagem tipo B, em chapas de 0,50 mm de espessura com largura de 70,00 mm. Aplicando-se 1 placa em cada lado dos montantes determina-se uma espessura final da parede com 9,50 cm.

Nas terminações livres de vãos de portas ou passagens deverá ser aplicado sarrafo de madeira aparelhada na espessura final da parede.

As alturas e alinhamentos estão indicadas em projeto.

Todas as recomendações e restrições dos fabricantes deverão ser respeitadas. As equipes de instalação deverão possuir treinamento comprovado e homologado pelos fabricantes.

- Porta de acesso à copa

A entrega final deverá atender todo o conjunto, ou seja, folha da porta, batentes, guarnições, dobradiças de latão, fechaduras de primeira linha e guarnições. As portas de madeira compõem-se de pano com 35,00 mm de espessura revestida em ambas as faces com laminados de madeira natural. A folha deverá ter reforços de madeira em ambos os lados para colocação das dobradiças e fechadura.

Todas as peças deverão ser de madeira natural ou MDF laminado em padrão de madeira noce.

As dobradiças, maçanetas, rosetas e entradas serão de latão reforçado, devendo ser submetidas amostras para aprovação da fiscalização da CVM

As portas e os locais de aplicação estão identificadas no projeto pela legenda P - No. (largura da folha).


3.2.3 Pisos e Acabamentos

Caso existam reparos ou complementações necessárias de piso após demolição paredes, os padrões descritos deverão ser seguidos.

- Piso de granito

Em caso de danificação de peças do piso de granito Cinza Mauá existente, as complementações deverão seguir os padrões de dimensão e tonalidade das peças instaladas atualmente no local.

- Soleira de granito

No encontro existente entre os pisos de granito da copa e piso elevado, utilizar placas de granito cinza Mauá ou Corumbá, com espessura mínima de 2 cm, assentadas no espelho do degrau, sobre base regularizada com argamassa industrializada, e complementação com cantoneira em alumínio.


3.2.4 Forros

- Reparo em forro metálico

O forro metálico existente é do tipo “Sistema 125” da “Hunter Douglas do Brasil”, composto de perfis de alumínio pintado e bandejas de chapas de aço galvanizado pintadas. Todo o forro será mantido salvo reparos e complementações necessárias. Assim, deverá ser providenciado, onde necessário, o nivelamento geral do forro e ajustes das bandejas. 


3.2.5 Pintura

As equipes de pintura deverão possuir profissionais habilitados e instrumental adequado para a realização dos serviços. 

O material utilizado será, necessariamente, de fabricante de largo reconhecimento no mercado e sua estocagem na obra deverá ocorrer de forma organizada e concentrada. 

Todos os respingos e manchas provenientes dos serviços de pintura deverão ser removidos antes da limpeza final da obra.

- Pintura com tinta 100% acrílica sobre massa corrida

A pintura deverá ser realizada nas novas paredes de fechamento da copa, interna e externamente. Deverá ser retirado o revestimento de laminado melamínico cinza das paredes existentes da copa, e ser realizada pintura após regularização da base.

Massa corrida

A superfície a ser tratada deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura, sabão ou outras imperfeições. Aplicar em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento final com 2 ou 3 demãos, respeitando-se intervalo de 1 hora no mínimo entre elas. Para a aplicação em massa fina (reboco) aguardar cura e secagem (28 dias no mínimo). Após a completa secagem da massa será procedida o lixamento de toda a superfície para posterior aplicação da pintura.

Pintura 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. Deve receber uma demão primária de fundo de acordo com o material a ser pintado. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas.. A tinta deve ser diluída com água potável de acordo com recomendações dos fabricantes.Após secagem do fundo, aplicar 2 a 3 demãos com intervalo mínimo de 4 horas. Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, cobrir os objetos com jornais e sacos plásticos para evitar danos com respingos. 

A cor será a branca, conforme padrão atual do conjunto.

A pintura acrílica sobre massa corrida será aplicada nas paredes de gesso (dry wall), interna e externamente ao auditório.

- Verniz incolor sobre madeira

Utilizar verniz à base de resinas alquídicas ou uralquídicas, com filme elástico, com características de durabilidade e resistência à abrasão. O acabamento será fosco e incolor.

Para a aplicação verificar que a superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas. Havendo manchas na superfície, provenientes de resinas internas (natural de madeiras resinosas), deverá ser aplicado solvente, que uma vez absorvido, arrastará a resina para fora da madeira durante a evaporação. Obturar os orifícios com massa constituída de verniz, gesso, óleo de linhaça e corante, procurando, na dosagem, obter coloração próxima à da madeira natural. Aplicar uma demão de fundo selador para regularização e uniformização da absorção do verniz. Lixar a superfície para quebrar as fibras da madeira e obter uma superfície lisa e homogênea.O verniz deve ser diluído com aguarrás na proporção indicada pelo fabricante. Após secagem do fundo, aplicar 2 demãos com intervalo mínimo de 12 horas. 

Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%. 

A aplicação pode ser feita com rolo, pincel ou revólver (verificar instruções do fabricante). 

Pintura prevista para nova porta, batentes e guarnições a serem instalados no acesso à copa.


3.2.6 Marcenaria

Para os serviços de marcenaria a empresa executora deverá empregar profissionais com experiência comprovada, possuidores de instrumental e maquinário adequado à execução das peças previstas no projeto. Utilizar materiais de ótima qualidade e procedência.

Os detalhes de projeto são norteadores e referenciais, podendo os profissionais, a critério da fiscalização, propor soluções alternativas mais adequadas a cada caso, desde que sejam mantidas as dimensões, posições e acabamentos projetados, bem como não comprometam a solidez e estabilidade do conjunto.

- Gabinete da pia de preparo

Deverá ser instalado novo gabinete e tampo na copa, sendo:

Tampo em granito cinza Mauá conforme piso, seguindo as dimensões do projeto.

Gabinete em MDF revestido em laminado branco, conforme dimensões e especificações do projeto.

Prateleiras e mesa de apoio em laminado branco, conforme dimensões e especificações do projeto.


3.2.7 Instalações Elétricas e Lógica

Previsão de adição de 01 (um) ponto de energia 127V para instalação de geladeira em nova localização, conforme projeto. Deverão ser utilizadas caixas de embutir apropriadas, tamanho 4x2.

Os eletrodutos deverão ser de PVC rígido, roscável nas instalações embutidas.


3.2.8 Instalações Ar Condicionado

Previsão de verificação dos equipamentos e saídas de ar condicionado existentes, visando o bom funcionamento do sistema.

Utilizar mão de obra especializada e suporte técnico com experiência em instalações de ar condicionado para vistoria das instalações. Utilizar materiais de 1a. qualidade e de acordo com as instalações existentes em caso de substituição ou recuperação de peças danificadas.


3.2.9 Instalações hidráulicas

Com a troca do gabinete, tampo e cuba existentes ficam previstas verificações dos pontos de água e esgoto, troca de sifão e tubos flexíveis, além da inspeção e, se necessário, substituição de ralo existente na área da copa.


3.3  4º Pavimento - Diretoria


3.3.1 Demolições

As demolições, remoções de partes e/ou componentes estão indicadas no projeto de arquitetura, devendo ser realizadas sem prejuízo ou danos às partes e componentes a serem mantidos ou reaproveitados. Os materiais provenientes das demolições que não serão reaproveitados deverão ser retirados do local das obras.

- Demolição de alvenarias

Demolição de parte da parede de alvenaria existente para abertura de vão, conforme projeto.

- Demolição de paredes em gesso acartonado

Demolição de parede de gesso “dry-wall” espessura 12,00 cm.

- Demolição de pisos

Em função da demolição da parede em alvenaria, fica prevista a retirada de eventuais placas de piso elevado e piso de granito que vierem a ser danificados, com a substituição dos mesmos e complementação quando necessário.

- Demolição de divisórias existentes 

Para readequação da área de diretoria, serão retiradas as existentes, que dividem as salas de diretores, presidência e superintendentes, com previsão de reparos de piso e forro sempre que necessários.

- Retirada de pia existente para realocação em nova posição – banheiro masculino

- Retirada de entulho

Os materiais e volumes provenientes das demolições deverão ser prontamente retirados do local, devendo ser ensacados e transportados para local a ser determinado em comum acordo com a administração do condomínio e em horários previamente combinados. Posteriormente deverão ser removidos por caçamba.


3.3.2 Vedações e Acabamentos

- Parede de gesso (dry wall) espessura 12 cm

O fechamento do vão onde se encontra a atual porta de acesso ao banheiro masculino deverá se executado com parede de gesso “dry-wall” com espessura de 12,00 cm.

Parede composta por placas de gesso natural revestidas por 2 lâminas de papel duplex com 12,50 mm de espessura, para uso interno, estruturadas por montantes de perfis de aço galvanizado protegido por zincagem tipo B, em chapas de 0,50 mm de espessura com largura de 70,00 mm.  

Aplicando-se 2 placas em cada lado dos montantes determinando uma espessura final da parede com 12,00 cm. No vão interno entre as placas deverão ser introduzidas mantas de lã mineral com 50,00 mm de espessura. 

O conjunto deverá atender um isolamento mínimo de 50 db. As equipes de instalação deverão possuir treinamento comprovado e homologado pelos fabricantes.

- Porta de acesso ao banheiro

A entrega final deverá atender todo o conjunto, ou seja, folha da porta, batentes, guarnições, dobradiças de latão, fechaduras de primeira linha e guarnições. As portas de madeira compõem-se de pano com 35 mm de espessura revestida em ambas as faces com laminados de madeira natural. A folha deverá ter reforços de madeira em ambos os lados para colocação das dobradiças e fechadura.

Todas as peças deverão ser de madeira natural ou MDF laminado em padrão de madeira noce.

As dobradiças, maçanetas, rosetas e entradas serão de latão reforçado, devendo ser submetidas amostras para aprovação da fiscalização da CVM

As portas e os locais de aplicação estão identificadas no projeto pela legenda P - No. (largura da folha).

- Divisórias novas a serem implantadas nas salas da diretoria.

Declaração de prazo de garantia não inferior a 05 (cinco) anos contra quaisquer defeitos de fabricação garantia de continuidade de fabricação para reposição e complemento de 10 anos. O produto deve estar certificado pela norma ABNT 15141/ 2004.

As divisórias deverão ser das marcas ABATEX, FLORENCE ou VOKO, ou similares.

As características técnicas e acústicas das divisórias fornecidas deverão vir acompanhadas dos respectivos atestados fornecidos pelos órgãos normatizadores (IPTU ou similares), bem como atender às normas técnicas brasileiras sobre o tema.

As divisórias serão do tipo painel cego – piso/ teto; e painel meio-vidro – piso/teto, conforme especificado em projeto.
Painel cego – piso/ teto

Painel cego do piso ao teto com espessura mínima de 85mm , com 05 segmentações horizontais , confeccionado em madeira  aglomerada  prensada com   espessura mínima 15 mm com revestimento melamínico BP madeirado, bordeada com PVC, com espessura mínima 1mm, fixados à estrutura através de sistema frontal de clipe em nylon de alta resistência (molas e cantoneiras), sem que haja necessidade de grapas (ancoragem por gravidade), garantindo alinhamento, esquadrejamento e contra-ventamento do conjunto (estabilidade dimensional) além de saque frontal e individual dos painéis.  Interior dos painéis com lã de rocha densidade mínima de 32,00 Kg/m³. 

Espessura mínima do conjunto 85,00 mm. Passagem de fiação para telefonia, lógica e elétrica pelo interior dos painéis e dos caixilhos. Nivelador de painéis cegos (em nylon de alta resistência) que garanta precisão no alinhamento e nivelamento dos painéis em ambas as faces. 

Estrutura interna e externa totalmente em alumínio extrudado natural acetinado (não serão aceitas estruturas mescladas Aço/Alumínio). 

Junção entre painéis com 10 mm e isolamento acústico proporcionado através de:

Junta acústica externa: embutido em Cloreto de Poli Vinila (PVC) co-extrudado (rígido e flexível) fixada por encaixe aos perfis estruturais, com as bordas flexíveis pressionadas aos painéis adjacentes.

Junta acústica interna: dupla em borracha neoprene fixadas por encaixe aos perfis estruturais. 

Painel meio-vidro – piso/ teto

Painel cego do piso a 900,00 mm confeccionado em madeira aglomerada prensada (espessura mínima 15,00 mm) com revestimento melamínico BP madeirado, bordeados com PVC (espessura mínima 1mm), interior dos painéis com lã de rocha densidade mínima de 32 Kg/m³. Painel em vidro duplo de 900,00 mm a 2100,00 mm, sendo vidro incolor, laminado de segurança (espessura mínima 6mm) ancorados por borracha EPDM, encaixilhados em perfis que formam entre si ângulos de 45º (meia esquadria) sem o uso de baguetes, fixados à estrutura através de sistema frontal de clipe em nylon de alta resistência (molas e cantoneiras), sem que haja necessidade de grapas (ancoragem por gravidade), que permite saque frontal  e individual dos painéis, com 3 aletas (largura de 5,00 cm) em madeira aglomerada prensada – 15 mm, com revestimento melamínico BP madeirado) e aplicação de película jateada uniforme importada marca Avery nas duas faces, e bandeira superior de 2100,00 mm até o teto em Painel cego confeccionado em madeira aglomerada prensada (espessura mínima 15,00 mm) com revestimento melamínico BP madeirado, bordeados com PVC (espessura mínima 1mm), interior dos painéis com lã de rocha densidade mínima de 32 Kg/m³. Espessura mínima do conjunto 85mm. Passagem de fiação para telefonia, lógica e elétrica pelo interior dos painéis e dos caixilhos. Nivelador de painéis cegos e vidro (em nylon de alta resistência) que garanta precisão no alinhamento e nivelamento dos painéis em ambas as faces. 

Estrutura interna e externa totalmente em alumínio extrudado natural acetinado (não serão aceitas estruturas mescladas Aço/ Alumínio/ Madeira). Junção entre painéis com 10,00 mm e isolamento acústico proporcionado através de:

Junta acústica externa: Em Cloreto de Poli Vinila (PVC) co-extrudado (rígido e flexível) fixada por encaixe aos perfis estruturais, com as bordas flexíveis pressionadas aos painéis adjacentes.

Junta acústica interna: dupla em borracha neoprene fixadas por encaixe aos perfis estruturais. 

- Portas instaladas em divisória

6 unidades - Porta com folha do piso ao teto, confeccionada em madeira aglomerada maciça, espessura mínima de 38,00 mm, bordeadas em PVC rígido em todo o seu perímetro (espessura mínima de 1,00 mm) revestida com laminado melamínico BP madeirado. Dobradiças: Em alumínio com sistema de anéis anti-ruído em nylon, encaixadas frontalmente ao batente e fixadas a ele sob pressão através de parafusos allen em aço inoxidável sem perfuração no batente que permita a regulagem da folha de porta  no próprio batente. Batentes: Totalmente em liga de aluminio anodizado acetinado com canal para encaixe de dobradiças e chapa testa, acabamento de topo em todo o perimetro em PVC rigido de encaixe sob pressão. Fechaduras: La Fonte 451 CRA ou similar. Trava retrátil acústica instalada na folha da porta.

Modulação: Folha de 800,00 mm.

1 unidade - Porta com folha do piso ao teto, confeccionada em madeira aglomerada maciça, espessura mínima de 38,00 mm, bordeadas em PVC rígido em todo o seu perímetro (espessura mínima de 1,00 mm) revestida com laminado melamínico BP madeirado. Dobradiças: Em alumínio com sistema de anéis anti-ruído em nylon, encaixadas frontalmente ao batente e fixadas a ele sob pressão através de parafusos allen em aço inoxidável sem perfuração no batente que permita a regulagem da folha de porta  no próprio batente. Batentes: Totalmente em liga de aluminio anodizado acetinado com canal para encaixe de dobradiças e chapa testa, acabamento de topo em todo o perimetro em PVC rigido de encaixe sob pressão. Fechaduras: La Fonte 451 CRA ou similar. Trava retrátil acústica instalada na folha da porta.

Modulação: Folha de 900,00 mm.


3.3.3 Pisos e Acabamentos

Caso existam reparos ou complementações necessárias de piso após demolição paredes, os padrões descritos deverão ser seguidos.

- Piso elevado

Deverão ser fornecidos e instalados nas áreas indicadas em projeto, piso elevado composto por placas de 60 cm x 60 cm com alojamentos para encaixe dos pedestais, com as características abaixo, quando necessários para recomposição de eventuais áreas afetadas. O piso elevado deverá acompanhar o modelo e características do existente atualmente no local.

- Piso de granito

Em caso de danificação de peças do piso de granito Cinza Mauá existente, as complementações deverão seguir os padrões de dimensão e tonalidade das peças instaladas atualmente no local.


3.3.4 Forros

- Reparo e complementação em forro metálico

O forro metálico existente é do tipo “Sistema 125” da “Hunter Douglas do Brasil”, composto de perfis de alumínio pintado e bandejas de chapas de aço galvanizado pintadas. Todo o forro será mantido, e deverá ser complementado, conforme existente, em área ocupada atualmente por uma sala de reunião, a qual possui forro em gesso acartonado. Assim, além dos ajustes decorrentes dessas intervenções deverá ser providenciado, onde necessário, o nivelamento geral do forro e ajustes das bandejas. 

Na área da sala de reunião, deverão ser instaladas as luminárias correspondentes à área de forro, e pontos de sprinkler, conforme restante do pavimento e conforme o projeto executivo. 

Deverá também ser reativado o sistema de ar condicionado, com instalação de dutos e equipamentos necessários. 


3.3.5 Pintura

A pintura deverá ser realizada nas novas paredes do banheiro masculino,  interna e externamente, e parede da atual sala de reunião que faz divisa com a recepção e será mantida. Deverá ser retirado o revestimento de laminado melamínico cinza das paredes existentes do banheiro masculino, e ser realizada pintura após regularização da base.

Massa corrida

A superfície a ser tratada deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura, sabão ou outras imperfeições. Aplicar em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento final com 2 ou 3 demãos, respeitando-se intervalo de 1 hora no mínimo entre elas. Para a aplicação em massa fina (reboco) aguardar cura e secagem (28 dias no mínimo). Após a completa secagem da massa será procedida o lixamento de toda a superfície para posterior aplicação da pintura.

Pintura 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. Deve receber uma demão primária de fundo de acordo com o material a ser pintado. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas.. A tinta deve ser diluída com água potável de acordo com recomendações dos fabricantes.Após secagem do fundo, aplicar 2 a 3 demãos com intervalo mínimo de 4 horas. Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, cobrir os objetos com jornais e sacos plásticos para evitar danos com respingos. 

A cor será a branca, conforme padrão atual do conjunto.

A pintura acrílica sobre massa corrida será aplicada nas paredes de gesso (dry wall), interna e externamente ao auditório.

- Verniz incolor sobre madeira

Utilizar verniz à base de resinas alquídicas ou uralquídicas, com filme elástico, com características de durabilidade e resistência à abrasão. O acabamento será fosco e incolor.

Para a aplicação verificar que a superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas. Havendo manchas na superfície, provenientes de resinas internas (natural de madeiras resinosas), deverá ser aplicado solvente, que uma vez absorvido, arrastará a resina para fora da madeira durante a evaporação. Obturar os orifícios com massa constituída de verniz, gesso, óleo de linhaça e corante, procurando, na dosagem, obter coloração próxima à da madeira natural. Aplicar uma demão de fundo selador para regularização e uniformização da absorção do verniz. Lixar a superfície para quebrar as fibras da madeira e obter uma superfície lisa e homogênea. O verniz deve ser diluído com aguarrás na proporção indicada pelo fabricante. Após secagem do fundo, aplicar 2 demãos com intervalo mínimo de 12 horas. 

Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%.

A aplicação pode ser feita com rolo, pincel ou revólver (verificar instruções do fabricante). 

Pintura prevista para nova porta, batentes e guarnições a serem instalados no acesso à copa.


3.3.6 Marcenaria

Para os serviços de marcenaria a empresa executora deverá empregar profissionais com experiência comprovada, possuidores de instrumental e maquinário adequado à execução das peças previstas no projeto. Utilizar materiais de ótima qualidade e procedência.

Os detalhes de projeto são norteadores e referenciais, podendo os profissionais, a critério da fiscalização, propor soluções alternativas mais adequadas a cada caso, desde que sejam mantidas as dimensões, posições e acabamentos projetados, bem como não comprometam a solidez e estabilidade do conjunto.

- Mesa de reunião para 11 pessoas

Previsão de execução de mesa de reunião em MDF revestida em lâmina natural de madeira acabamento Noce, conforme detalhes em projeto anexo. A mesa deverá ser ter 1,50 x 13,50 m, com 0,76 m de altura. Os apoios deverão seguir o detalhamento, e possuir feltro para proteção do piso.

- Mesa complementar para colocação de aparelhos

Previsão de execução de mesa de reunião em MDF revestida em lâmina natural de madeira acabamento Noce. A mesa deverá ser composta por 1 peça de 1,50 x 0,60 m, com 0,76 m de altura, seguindo o modelo detalhado da mesa de reunião. Os apoios deverão seguir o detalhamento, e possuir feltro para proteção do piso.

A peça deverá possuir caixa de pontos no tampo, sendo que a fiação necessária para conexão de aparelhos deverá ser implantada internamente nos apoios da mesa, sendo então conectadas aos pontos existentes no piso através da base.


3.2.7 Instalações Elétricas e Lógica

A instalação elétrica deverá permanecer conforme atualmente, sendo que os pontos instadados nos painéis divisórios que serão demolidos, deverão ser realocados nos novos painéis.

Para a nova sala de reunião ficam previstos adição de caixa de embutir em piso falso em termoplástico redonda ou quadrada (conforme a fiscalização) com módulos para até 4 tomadas elétricas quadrada e até 4 tomadas rj 45 femea, tomadas deverão ter tampa com passagem para o patch cord dos equipamentos e acabamento superior idêntico ao piso.

Os eletrodutos deverão ser de PVC rígido, roscável nas instalações embutidas e de ferro zincado a quente nas instalações aparentes.


3.1.8 Instalações Ar Condicionado

As adaptações nas instalações de condicionamento de ar serão no sentido de ajustar as salas fechadas por divisórias e “dry wall” do piso ao teto ao sistema geral existente, bem como garantir, onde necessário, o melhor isolamento acústico possível.

Deverão ser re-instalados as placas de forro, com as grelhas de saída correspondentes de ar condicionado, em área da atual sala de reunião, onde o forro de gesso acartonado será demolido.

Utilizar mão de obra especializada, e suporte técnico em instalações de ar condicionado e materiais de 1a. qualidade, garantindo a perfeita instalação dos dutos flexíveis, dutos de retorno e grelhas.


3.2.9 Instalações hidráulicas

Em função da modificação da porta de acesso ao banheiro masculino, fica previsto o deslocamento da pia existente, e consequentemente, o deslocamento dos pontos de água e esgoto (salvo se a distância in-loco permitir a instalação de sifão flexível, mantendo, assim os pontos de água e esgoto na atual posição).

Deverão, em caso de modificação dos pontos, serem utilizados materiais de 1ª qualidade que garantam a re-instalação da pia em perfeito estado de uso.

Para a realização das adaptações previstas, as peças serão retiradas e posteriormente reaplicadas, utilizando-se novos chumbadores, flexíveis e rejuntamento das peças.


3.2.10 Mobiliário

As salas da diretoria serão mobiliadas com as peças existentes atualmente no local.

4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES


4.1 Retirada de entulho e limpeza

4.1.1 Retirada de entulho e limpeza 

Todas as sobras e excessos não utilizáveis, entulho decorrentes dos serviços, restos de embalagens, etc, deverão ser periodicamente retirados, com atenção especial para as etapas finais das atividades, pois a elas se seguirão os serviços de limpeza final.


4.1.2 Limpeza do forro metálico e luminárias

O forro metálico e as luminárias existentes são bastante suscetíveis a reter poeira,assim, após se certificar que não mais ocorrerão serviços que resultem em pó, a empresa executora providenciará a limpeza dos refletores de alumínio das luminárias bem como dos planos do forro metálico, com os produtos e procedimentos adequados.


4.1.3 Limpeza final e higienização dos ambientes

Para a limpeza final deverão ser removidos todos os equipamentos e materiais remanescentes das obras.

Fazer criteriosa limpeza de todos os locais afetados pelas adequações e serviços de montagem, de modo permitir o uso imediato de todas as dependências dos pavimentos, seus equipamentos e instalações, sendo limpeza de bancadas, peitoris, louças, metais, portas, ferragens, e peças em geral; remoção geral do pó de pisos, paredes e forro; limpeza dos panos de vidro dos caixilhos; sobras de argamassa; eliminação de respingos de tinta sobre as superfícies e excessos de rejuntamento em pisos e azulejos.

 
4.2 Remanejamento de pontos de “sprinklers”

Devido ao fechamento de alguns ambientes por divisórias ou “dry wall” do piso ao teto será necessário o remanejamento de pontos de “sprinklers” instalados no forro metálico existente. Verificar as novas disposições em projeto. Esses serviços somente serão realizados com a anuência expressa da fiscalização da CVM e após entendimentos com a administração e zeladoria do condomínio, devido às necessidades de atendimento de normas de segurança, drenagem e fechamento prévio das redes gerais do condomínio.

Para a execução desses serviços será necessária a remoção provisória das badejas de chapa galvanizada do forro, mantendo-se os perfis de sustentação e luminárias. Como as bandejas serão recolocadas em seus nichos de origem, recomenda-se que as mesmas sejam cuidadosamente removidas e estocadas.

5. ANEXOS

Anexo 5.1 – Planilha orçamentária Auditório

Anexo 5.2 – Planilha orçamentária Copa

Anexo 5.3 - Planilha orçamentária Diretoria

Anexo 5.4 - Cronograma físico-financeiro dos serviços

6. GENERALIDADES

Notas sobre a execução dos serviços

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do CREA

A empresa contratada estará obrigada fornecer à CVM cópias das vias originais autenticadas das ARTs relativas à execução dos serviços com base no valor global do contrato.

Garantia e Responsabilidade

Compete à contratada garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços especificados, nos termos da legislação vigente, obrigando-se a substituir e/ou refazer, sem ônus para a contratante, qualquer serviço ou material que não esteja de acordo com os projetos, bem como não executados a contento.

Equipamentos de Segurança

É de inteira responsabilidade da empresa executora a observação e adoção dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, visando não permitir a ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos seus próprios funcionários, como também com relação aos usuários do imóvel, transeuntes, construções vizinhas, bens públicos e particulares.

Materiais

Todos os materiais a serem utilizados serão novos, de primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade a que se destinam.

Observação: caso a executora utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado, para o tipo de material específico), caberá à mesma e às suas custas, comprovar, por meio de testes, atestados, laudo técnico, etc, estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, inclusive no que se refere a qualidade.

Mão-de-Obra

Os serviços serão executados com mão de obra especializada e de maneira perfeita, conforme as normas brasileiras.

Observação: a contratada deverá fornecer ao responsável imediato pelo imóvel (gerência da agência), antes do início das obras, a relação dos funcionários que irão prestar serviços naquele local, com os respectivos números de documento de identidade (RG), mantendo-os facilmente identificáveis, quando em serviço nas dependências da CVM, através do uso obrigatório de crachás, nos quais deverão constar o nome da empresa a que pertencem, nome do empregado e a respectiva fotografia.

Fiscalização dos Serviços

A CVM indicará profissional devidamente habilitado, ou empresa especializada, a qual designará atribuições técnicas de modo desempenhar a função de fiscalizar a execução dos serviços em relação a sua qualidade, prazo de execução, enquadramento nas especificações dos materiais, dos serviços e cronograma da obra.

Assim, toda e qualquer questão de ordem técnica relativa à execução dos serviços será encaminhada por intermédio do agente fiscalizador que, na condição de preposto da CVM, poderá determinar a correção de serviços irregulares, produzir informações ou detalhes técnicos complementares, substanciar decisões de ordem técnica que possam alterar termos contratuais ou conjunto da obra, impugnar materiais ou serviços que comprovadamente não atendam as especificações do projeto e deliberar por soluções alternativas às previstas em projeto.

A fiscalização será realizada diretamente no local dos serviços através de visitas programadas ou não. 

Notas:

1) O acompanhamento dos serviços será exercido no interesse exclusivo da CVM, não excluindo e nem reduzindo a responsabilidade do contratado, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços e, na sua ocorrência, não implica em co-responsabilidade da CVM ou de seus prepostos.

2) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à CVM ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o acompanhamento exercido pela contratante.

Serviços Irregulares

A CVM através de seu preposto técnico poderá mandar reparar, corrigir, remover, demolir, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições expressas do projeto, obrigando-se a executora e às suas custas a iniciar o cumprimento das exigências do mesmo, dentro do prazo por este determinado.

Entrega

As instalações  deverão ser entregues completamente limpa, sem entulhos restos de materiais, equipamentos de obra, etc.

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº                   /08

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA REGIONAL DA CVM, LOCALIZADA NA CIDADE DE SÃO PAULO, QUE ENTRE SI FAZEM A CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS E .....................................................................

A CVM - Comissão de Valores Mobiliários, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Fazenda, com sede na Rua Sete de Setembro, 111 - 28º andar - Centro - Rio de Janeiro (CEP: 20.159-900), inscrita no CNPJ sob o nº 29.507.878/0001-08, neste ato representada, com base na delegação de competência conferida pela Portaria/CVM/PTE/nº 118, de 15 de dezembro de 1992, pelo Superintendente Administrativo-Financeiro, Sr. Hamilton Leal Braz, doravante denominada CVM, e  ......................................., estabelecida à ................................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo ....................................., têm justo e acordado o presente contrato, o qual se regerá pela Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelas Instruções Normativas do MARE nº 05/95, e pelas cláusulas e condições a seguir especificadas e do qual ficam fazendo parte para todos os efeitos de direito, como se aqui transcritos fossem, os seguintes documentos:



a)
Processo de Compras nº RJ-2008-11378 – Pregão Eletrônico nº 043/08;



b)
Proposta da CONTRATADA, emitida em ......................

c)  Nota de Empenho – 2008NE................

Cláusula Primeira - DO OBJETO
1.1 -  O presente contrato tem por objeto a execução de serviços de adaptação das instalações da Regional da CVM, em São Paulo, de acordo com o Projeto Básico/Memorial Descritivo anexo ao presente Contrato.

Cláusula Segunda – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

  
2.1 -
Todas as especificações relacionadas aos serviços a serem executados estão detalhadas no Projeto Básico anexo ao Edital.

2.2 
Os serviços serão executados no seguinte local:

· Regional de São Paulo

Rua Cincinato Braga, 340 - 2o, 3o e 4o andares
Edifício Delta Plaza
CEP - 01333-010
São Paulo - SP – Brasil 

 2.3 -
Os serviços serão executados de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre às 7h00min e às 22h00min. A execução de trabalhos que produzam barulho excessivo (batidas, furações , etc.)  ficará restrita aos dias úteis entre as 7h00min e 8h00min,  e/ou entre as 18h00min e 22h00min. A critério da Contratada, e em comum acordo com a CVM, poderão ser realizados trabalhos aos sábados, domingos e/ou feriados, das 7h00min às 22h00min. Com relação à entrega de materiais, deverá ser evitado o horário de maior fluxo de pessoal do Edifício, sendo realizado preferencialmente na parte da manhã (das 9h00min às 11h00min) e na parte da tarde (das 14h00min às 16h45min). A Retirada de entulho somente poderá ser efetuada nos fins-de-semana, a partir das 22h00min da 6ª feira até as 6h00min da 2ª feira. O prazo máximo para execução dos serviços será de 25(vinte e cinco) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do Contrato. 
2.4
Todos os trabalhos deverão ser executados em conformidade com as regras estabelecidas pelo Condomínio do Edifício Delta Plaza.

Cláusula Terceira - DO PREÇO 
3.1 -
Pela execução dos serviços, a CVM pagará à contratada o valor total de R$............. (...............) na forma estabelecida no Cronograma Físico-Financeiro anexo ao presente Contrato. 

Cláusula Quarta – DO PAGAMENTO

4.1-
Os pagamentos correspondentes aos serviços realizados serão efetuados em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento de cada uma das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro estabelecido, mediante depósito na conta-corrente da CONTRATADA, devendo os Títulos permanecer em carteira, não sendo admitido pela CVM, caucionamento ou cobrança bancária, situação em que a Contratada ficará sujeita às sanções, a juízo da CVM, previstas neste Edital. O valor correspondente à última parcela será pago apenas após o recebimento definitivo das instalações reformadas, efetuado pelo fiscal do Contrato e pelo Arquiteto responsável pela elaboração dos Projetos, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis contados da data da respectiva entrega das instalações pela Contratada. Todas as Notas Fiscais deverão ser devidamente atestadas pelo fiscal do Contrato e pelo Arquiteto responsável pela elaboração do Projeto Básico correspondente aos serviços executados.
4.2 -
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou compensada a multa que, porventura, lhe houver sido imposta (art. 86, § 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02).

4.3 -
A fatura não apresentada corretamente será devolvida à CONTRATADA para acerto. Nesta situação, o prazo estabelecido no subitem 4.1 acima passará a ser contado da data de recebimento da fatura devidamente regularizada.

4.4 - 
O pagamento estará condicionado à situação do fornecedor no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do subitem 8.8 da I.N. MARE Nº 05/95.


4.5 -
No caso de eventuais atrasos de pagamento -  excetuando-se a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente amparados pela Legislação -, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, serão calculados por meio de aplicação da seguinte fórmula: 

	  EM = I x N x VP






Onde:

EM =
Encargos Moratórios;

N = 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = 
Valor da parcela em atraso;

I = 
Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = _​__i__
I = __6/100

I= 0,00016438

 



         365

365

Cláusula Quinta - DA DESTINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1-
As despesas correrão à conta da Natureza de Despesa XXXXXX – Programa de Trabalho XX.XXX.XXXX.XXXX.XXXX, Nota de Empenho nº 2008NEXXXXXX.

Cláusula Sexta - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1-
A CONTRATADA se obriga a, além das responsabilidades resultantes da Lei 8.666/93:

a)
Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada sem o prévio consentimento por escrito da CVM;

b)
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas (sem quaisquer ônus para a CVM), no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados (art.69 da Lei nº 8.666/93);

c)
Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da contratação;

d)
Solicitar os esclarecimentos necessários para o regular cumprimento do objeto à Gerência Administrativa de São Paulo (GAR);

e)
Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Assim, sempre que expirar a validade, a Contratada ficará obrigada a renovar todos os documentos relativos à regularidade no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93).

f)
Prestar os serviços licitados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como atender rigorosamente as condições de garantia estabelecidas;

g)
indicar responsável técnico, na forma estabelecida no Instrumento Convocatório, para manter contato com a CVM para o esclarecimento de dúvidas, fornecendo nome e telefone de contato;

h)
indicar o banco, agência e número da conta corrente para efeito de pagamento;

i)
encaminhar, dentro do prazo estabelecido, como único local de cobrança, todas as notas fiscais ao Edifício- Sede desta CVM, sito à Rua Sete de Setembro, 111 – 2° andar – Protocolo – Rio de Janeiro - RJ. O não encaminhamento das notas fiscais por parte da Contratada configura descumprimento de obrigação contratual;

j)
Apresentar, antecipadamente, as amostras de todos os materiais a serem aplicados na reforma contratada objetivando a aprovação de sua aplicação/utilização, pelo Arquiteto responsável;

k)
Apresentação de todas as certificações exigidas no Projeto Básico/Memorial Descritivo referente aos materiais a serem utilizados na reforma contratada.

l)
Obedecer rigorosamente as normas estabelecidas pelo Condomínio do Edifício Delta Plaza bem como pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, para a execução dos serviços objeto do presente Contrato..

Cláusula Sétima - DAS OBRIGAÇÕES DA CVM

7.1- A CVM se obriga a proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas deste Contrato.

Cláusula Oitava - DA FISCALIZAÇÃO


8.1 - A fiscalização do cumprimento das obrigações será exercida pela Gerência Administrativa da CVM em São Paulo (GAR), cujo titular será denominado doravante FISCAL, devidamente credenciado pela Superintendência Administrativo-Financeira da CVM (SAD), à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto, e de tudo dará ciência à CVM, conforme art. 67, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93. Para o caso de impedimento do servidor indicado para a função de fiscal, será designado pela Superintendência Administrativo-Financeira da CVM um novo servidor como Fiscal Substituto.


8.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da CVM (art. 70 da Lei nº 8.666/93).


8.3 - A CVM se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com o Contrato (art. 76 da Lei nº 8.666/93).
Cláusula Nona - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1 -  Os serviços executados terão garantia de .......... (..........) anos contados a partir do recebimento definitivo das instalações reformadas.
9.2 -
A período de vigência do presente Contrato será de 02(dois) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o estabelecido no Parágrafo 1º do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
Cláusula Dez - DAS PENALIDADES

10.1-  Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CVM poderá, garantida a prévia defesa, aplicar  à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo do disposto no inciso IV, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93:



a)
advertência;



b)

multa de até 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;



c)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

10.1.1-
As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” deste item poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.2 - O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Contrato acarretará à Contratada, independentemente das sanções previstas no item 10.1, multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato (art. 86 da Lei nº 8.666/93).

10.2.1-
A aplicação da multa acima, a qual ocorrerá após regular processo  administrativo, não impede que a CVM rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções regulamentares (art. 86,§1º da Lei nº 8.666/93).

10.3- 
Em caso de inadimplência quanto ao pagamento das multas que lhe forem aplicadas pela  CVM, a CONTRATADA fica desde já ciente que estará sujeita à sua inclusão no Cadastro Informativo dos créditos não quitados do setor público federal (CADIN), consoante legislação específica sobre a matéria, consoante legislação específica sobre a matéria, sendo executada segundo a Lei nº 6.830/80.

Cláusula Onze - DA RESCISÃO

11.1-
A inexecução parcial ou total do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.


11.2-
A rescisão do Contrato poderá ser:

I – determinada por ato unilateral e escrito da CVM, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a CVM; ou

III – judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.


11.3-  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa (art. 78, § único da Lei nº 8.666/93).

Cláusula Doze - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
12.1 - É vedado à CONTRATADA:



a)
caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;



b)
ceder ou transferir a terceiros o Contrato e os direitos e obrigações dele decorrentes, salvo com prévia anuência da CVM;



c)
interromper unilateralmente o serviço sob alegação de inadimplemento por parte da CVM;



d)
publicar quaisquer relatórios, entrevistas, detalhes ou informações sobre este Contrato, bem como seu andamento, sem o prévio consentimento da CVM.

12.2 -  A relação da CONTRATADA com a CVM restringe-se ao alcance do objeto contratual, não implicando qualquer relação de subordinação hierárquica, isto é, os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CVM, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

12.3-   Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, renunciando as partes a qualquer outro a que, porventura, tenham ou possam vir a ter direito, por mais privilegiado que seja (art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93).



12.4-   Os casos omissos serão decididos pela Gerência de Compras e de Serviços Gerais, à luz da legislação vigente, ouvida a Procuradoria Jurídica da CVM.


E, por estarem de comum acordo com todas as Cláusulas, firmam o presente instrumento contratual, em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Rio de Janeiro,                   de                                                 de 2008.

	Hamilton Leal Braz
	

	Superintendente Administrativo-Financeiro
	Pela Contratada


ANEXO III

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

São Paulo,.......de............................de 2008.

À

Comissão de Valores Mobiliários – CVM

Prezados Senhores,




Apresentamos nossa proposta referente ao PREGÃO Nº 043/2008, cujo objeto trata da execução de serviços de adaptação das instalações da CVM/SP.

EMPRESA:

ENDEREÇO:

NOME PARA CONTATO:

                       FONE:


FAX:

NOME DO BANCO:
Nº DO BANCO:

NOME DA AGÊNCIA:
Nº DA AGÊNCIA

CONTA CORRENTE Nº

INSCRIÇÃO ESTADUAL:


             CNPJ:




Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital do PREGÃO Nº 043/2008, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dele fazem parte. Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

 CARIMBO PADRONIZADO DO CNPJ











     Assinatura








  NOME  :








  CARGO:








  RG :








  C.P.F.:

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSTITUIÇÃO FEDERAL
PROCESSO DE COMPRAS Nº RJ-2008-11378

PREGÃO Nº 043/2008

DECLARAÇÃO

Declaro, para todos os fins legais, que não tenho em meus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme preceitua o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da República Federativa do Brasil.

São Paulo, ______ de _____________________ de 2008.

Carimbo e assinatura do representante legal da licitante

Razão Social da licitante e CNPJ

ANEXO V

ATESTADO DE VISTORIA

PROCESSO DE COMPRAS N.º RJ-2008-11378

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 043/2008
ATESTADO DE VISTORIA

Atesto que o Sr. ______________________________________________ , portador da carteira de identidade nº __________________________ , emitida pelo ____________ , representando a empresa ____________________________________________________ ,                                                                     vistoriou as instalações da CVM/SP que serão submetidas aos serviços de adaptação objeto do presente Pregão Eletrônico nº 043/08.

São Paulo,                   de                                                 de 2008.

_____________________________________________

Assinatura do Representante da Empresa

________________________________________________

representante CVM

ANEXO VI
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO DE COMPRAS Nº RJ-2008-11378

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2008

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

A presente licitação tem por objeto a execução de serviços de adaptação das instalações da Regional da CVM, localizada na cidade de São Paulo.

As especificações, prazos e demais condições  referentes aos serviços a serem executados deverão atender, rigorosamente, ao descrito no Projeto Básico/Memorial Descritivo que integra o presente Edital.

 
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

A presente contratação faz-se necessária devido às seguintes questões relacionadas às instalações da Regional de São Paulo:

1 – O atual espaço físico da cozinha do 2º andar, que é utilizado como refeitório, é insuficiente para este fim, sendo adequado o remodelamento, acrescendo a este espaço área contígua, com a remoção de uma parede e adaptação funcional apropriada;


2 – O auditório, no 2º andar, precisa de fechamento de uma porta e abertura de outra, que acrescente funcionalidade à utilização do mesmo.


3 – O ambiente do 4º andar, atualmente compartimentalizado por meio de divisórias, e utilizado pelo Colegiado, necessita de adequação que proporcione efetiva segmentação das salas individuais, com isolamento físico e acústico, bem como reforma e modernização dos banheiros.

Acrescente-se, ainda, que a adaptação física deve ser complementada por um tratamento arquitetônico, que integre os ambientes de acordo com suas destinações funcionais. Para tanto, é relevante salientar a importância da coordenação dos serviços de alvenaria com os projetos de arquitetura de interiores.

Igualmente importante é mencionar a urgência desses serviços de readaptação de layout da CVM/SP, haja vista o estado atual das instalações não se apresentar condizente com as condições ideais, que estimulem e sejam facilitadores do bom desempenho funcional do corpo de servidores e colaboradores desta Autarquia

3. VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

O valor estimado para a contratação é de R$ 168.313,03 (Cento e sessenta e oito mil trezentos e treze reais e três centavos), de acordo com a estimativa fornecida pela empresa responsável pela elaboração do Projeto Básico/Memorial Descritivo correspondente aos serviços.
